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de Ferreira, nascido em 16 de Janeiro de 1963, casado,  titular do
bilhete de identidade n.º 5938848, com domicílio no sítio da Esta-
ção, Casa B, Loulé, 8100 Loulé, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência aos artigos 217.º, n.º 1, e 218.º,
n.º 1, ambos do Código Penal, por despacho de 16 de Setembro de
2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por  ter pres-
tado o  termo de  identidade e residência.

19 de Setembro de 2005. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Oficial de Justiça, Con-
ceição Ramos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Aviso de contumácia n.º 10 267/2005 — AP. — O Dr.  Mi-
guel Mauro Fernandes Castro, juiz de direito da Secção Única do
Tribunal da Comarca de Gouveia,  faz saber que, no processo co-
mum (tribunal colectivo), n.º 3/04.6SBGVA, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Manuel da Conceição Rosende Moreira,  filho
de Vicente Maria Moreira e de Maria do Carmo Rosende, natural
de Castelo Branco, de nacionalidade portuguesa, nascido em 5 de
Janeiro de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 13860944, com
domicílio na Parque de Campismo de Alpiarça, 2090 Alpiarça, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, praticado em
21 de Janeiro de 2004, um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3  de  Janeiro,  praticado  em  21  de  Janeiro  de  2004,  foi  o  mesmo
declarado  contumaz,  por  despacho  proferido  em  14  de  Julho  de
2005, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º,  todos do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com a  sua  detenção,  tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so  até  à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a
proibição  de  obter  quaisquer  documentos,  certidões  ou  registos
junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  totalidade ou
em  parte  dos  seus  bens,  nos  termos  do  disposto  no  artigo  337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

15  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Miguel Mauro
Fernandes Castro. — O Oficial de Justiça, Luís Costa.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

 Aviso de contumácia n.º 10 268/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Miguel  Santos  Marques,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal  singular),  n.º  331/04.0TAGRD,  pendente  neste Tribunal  con-
tra  o  arguido Bruno Ricardo Corchana Mendes,  filho  de Manuel
Gaspar  Mendes  e  de  Mariana  da  Conceição  Carrilho  Corchana,
natural de Janeiro de Cima, Fundão, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 23 de Dezembro de 1977, titular do bilhete de identi-
dade n.º 11093844, com última residência conhecida na Urbaniza-
ção de Santiago, Malha Hb, Bloco 3, 1.º-B, 6000 Castelo Branco,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  burla  para
obtenção de alimentos, bebidas ou serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, praticado em 18 de
Janeiro de 2004,  foi o mesmo declarado contumaz, em 12 de Ju-
lho  de  2005,  nos  termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à
apresentação ou detenção do arguido,  sem prejuízo da  realização
de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em

parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

15  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos Miguel
Santos Marques. — O Oficial de Justiça, Joaquim Francisco Costa
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 10 269/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Miguel  Santos  Marques,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 4/96.6TAGRD, pendente neste Tribunal contra o
arguido João Armando Leite Castro, filho de Francisco de Castro
e  de  Maria  Leite,  natural  de  Fafe,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 30 de Setembro de 1950, casado, titular do bilhete de
identidade  n.º 5721812,  com  domicílio  em  25  Rue  Vauquelin,
Houilles, 78800 Houilles, França, por se encontrar acusado da prá-
tica de dois  crimes de  emissão de  cheque  sem provisão, previsto
e punido pelo artigo11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 30 de Outubro de 1995, por despacho de
20 de Setembro de 2005, proferido nos autos  supra-referidos,  foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal.

 21 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel
Santos Marques. — A  Oficial  de  Justiça,  Maria Adelaide Costa.

Aviso de contumácia n.º 10 270/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Miguel  Santos  Marques,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal  singular),  n.º  697/95.1TBGRD,  pendente  neste  Tribunal  con-
tra  o  arguido  João  Armando  Leite  Castro,  filho  de  Francisco  de
Castro e de Maria Leite, natural de Fafe, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 30 de Setembro de 1950, casado, titular do bi-
lhete de  identidade n.º 5721812,  com domicílio em 25 Rue Vau-
quelin, Houilles, 78800 Houilles, França, por se encontrar acusado
da prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelos  artigos  23.º  e  24.º,  do  Decreto  13004,  de
12 de Janeiro de 1927, artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91,  de  28  de  Dezembro  e  artigo  313.º,  n.º  1,  do  Código
Penal de 1982 e artigo 217.º do Código Penal de 1995, com refe-
rência  aos  artigos 217.º  e 218.º,  n.º 2, do Código Penal de 1995,
por  despacho  de  19  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos  autos
supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal.

23  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos Miguel
Santos Marques. — A Oficial  de  Justiça, Maria de Lurdes Neves
P. Silva.

Aviso de contumácia n.º 10 271/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Miguel  Santos  Marques,  juiz  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal
da Comarca da Guarda, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal  singular),  n.º  697/95.1TBGRD,  pendente  neste  Tribunal  con-
tra o arguido Nelson Erneu Lopes Crisóstomo, filho de Manuel Ar-
mando  Crisóstomo  e  de  Maria  Teresinha  Lopes  Crisóstomo,  de
nacionalidade alemã, nascido em 11 de Julho de 1978, casado, titu-
lar  do  bilhete  de  identidade  n.º  11338601,  com  último  domicílio
na Rua da Pracinha, 4, Açoreira, 5160-011 Torre de Moncorvo, por
se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  203.º  do  Código  Penal,  praticado  em
13 de Maio de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de
Setembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em  juízo ou com a sua detenção,  tem os  se-
guintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

26  de  Setembro  de  2005. — O  Juiz  de  Direito,  Carlos Miguel
Santos Marques. — O Oficial de Justiça, Joaquim Francisco Costa
Monteiro.


